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INTRODUÇÃO


O Documento de Buenos Aires e o Regulamento e Normas de Procedimento da Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (doravante denominados conforme o caso, o Documento de Buenos Aires, o Regulamento, a Comissão, o Mecanismo e a Convenção) dispõem que a Comissão deverá adotar o questionário sobre as disposições selecionadas para serem analisadas em cada rodada.


No âmbito de sua primeira reunião, realizada no período de 14 a 18 de janeiro de 2002, a Comissão decidiu que, na primeira rodada, analisará a implementação pelos Estados Partes das seguintes disposições da Convenção:  artigo III, parágrafos 1, 2, 4, 9 e 11; artigo XIV e artigo XVIII.


Ante o exposto, este documento contém as perguntas que fazem parte do questionário adotado pela Comissão.


As respostas a este questionário serão analisadas de acordo com a metodologia adotada pela Comissão, a qual se anexa, e que também se encontra na página da OEA na Internet no seguinte endereço:  www.oas.org/juridico/spanish/segu_metod.htm

Em cumprimento do que foi acordado pela Comissão e para fins da elaboração da introdução do relatório sobre cada país, o respectivo Estado Parte deverá fazer uma breve descrição de seu sistema jurídico - institucional, de acordo com seu ordenamento constitucional.


Em conformidade com o previsto no artigo 21 do Regulamento, o Estado Parte deverá enviar a resposta a este questionário por intermédio de sua Missão Permanente junto à OEA, em versão eletrônica, acompanhada dos documentos de apoio correspondentes, dentro do prazo fixado pela Comissão.


Para esses fins, o endereço de correio eletrônico da Secretaria-Geral da OEA, ao qual deverá ser enviada essa resposta e ao qual poderão ser dirigidas as consultas para esclarecer as dúvidas que surgirem, é o seguinte:  jgarciag@oas.org

Cabe ter presente que a Comissão fixou, como prazo máximo para enviar a resposta, 31 de agosto de 2002 e decidiu recomendar uma extensão de, no máximo, 25 páginas quanto ao seu conteúdo.

I.
BREVE DESCRIÇÃO DO SISTEMA JURÍDICO - INSTITUCIONAL


Levando em conta o exposto na Introdução, descreva brevemente o sistema jurídico - institucional de seu país, de acordo com seu ordenamento constitucional (Sugere-se uma extensão máxima de 2 páginas). 
II.
CONTEÚDO DO QUESTIONÁRIO
CAPÍTULO I

MEDIDAS E MECANISMOS EM MATÉRIA DE NORMAS DE CONDUTA PARA O DESEMPENHO CORRETO, HONRADO E ADEQUADO DAS FUNÇÕES PUBLICAS (ARTIGO III, PARÁGRAFOS 1 E 2, DA CONVENÇÃO)

1. Normas de conduta e mecanismos em geral


a)
Existem em seu país normas de conduta para o correto, honrado e adequado cumprimento das funções públicas?  Em caso afirmativo, descreva-as brevemente e relacione as disposições e documentos nas quais estejam previstas e anexe cópia dos mesmos.

b) Existem em seu país mecanismos para tornar efetivo o cumprimento dessas normas de conduta?  Em caso afirmativo, descreva-os brevemente e relacione cópia das disposições e documentos nas quais estejam previstos e anexe cópia dos mesmos.
c) Mencione brevemente os resultados objetivos que foram alcançados com a aplicação das anteriores normas e mecanismos, consignando os dados estatísticos pertinentes dos quais seu país disponha.
d) No caso de não existirem estas normas e mecanismos, indique brevemente como seu país considerou dar cumprimento, em seu sistema institucional, a medidas destinadas a criar, manter e fortalecer normas de conduta para o desempenho correto, honrado e adequado das funções públicas e a mecanismos para tornar efetivo seu cumprimento, de acordo com o previsto nos parágrafos 1 e 2 do artigo III da Convenção.
2.
Conflitos de interesse

a)
Existem em seu país normas de conduta destinadas a prevenir conflitos de interesse no desempenho de funções públicas?  Em caso afirmativo, descreva-as brevemente, indicando aspectos tais como a quem estão destinadas e em que conceito se inspiram e relacione as disposições e documentos em que estejam previstas e anexe cópia dos mesmos.

b)
Existem em seu país mecanismos para tornar efetivo o cumprimento dessas normas de conduta?  Em caso afirmativo, descreva-os brevemente e relacione as disposições e documentos nas quais estejam previstos e anexe cópia dos mesmos.

c)
Mencione brevemente os resultados objetivos que foram alcançados com a aplicação dessas normas e mecanismos, consignando os dados estatísticos pertinentes dos quais seu país disponha.

d)
No caso de não existirem estas normas e mecanismos, indique brevemente como seu país considerou dar cumprimento, em seu sistema institucional, a medidas destinadas a criar, manter e fortalecer normas de conduta destinadas a prevenir conflitos de interesse e a mecanismos para tornar efetivo seu cumprimento, de acordo com o previsto nos parágrafos 1 e 2 do artigo III da Convenção.
3. Guarda e uso adequado dos recursos confiados aos funcionários públicos no desempenho de suas funções


a)
Existem em seu país normas de conduta que tenham por finalidade assegurar a guarda e uso adequado dos recursos confiados aos funcionários públicos no desempenho de suas funções?  Em caso afirmativo, descreva-as brevemente, indicando aspectos tais como a quem estão destinadas e a que recursos se referem e relacione as disposições e documentos em que estejam previstas e anexe cópia dos mesmos.

b)
Existem em seu país mecanismos para tornar efetivo o cumprimento dessas normas de conduta?  Em caso afirmativo, descreva-os brevemente e relacione as disposições e documentos nas quais estejam previstos e anexe cópia dos mesmos.

c)
Mencione brevemente os resultados objetivos que foram alcançados com a aplicação dessas normas e mecanismos, consignando os dados estatísticos pertinentes dos quais seu país disponha.

d)
No caso de não existirem estas normas e mecanismos, indique brevemente como seu país considerou dar cumprimento, em seu sistema institucional, a medidas destinadas a criar, manter e fortalecer normas de conduta destinadas a assegurar a guarda e o uso adequado dos recursos confiados aos funcionários públicos no desempenho de suas funções e mecanismos para tornar efetivo o seu cumprimento, de acordo com o previsto nos parágrafos 1 e 2 do artigo III da Convenção.
4.
Medidas e sistemas para exigir dos funcionários públicos que informem as autoridades competentes dos atos de corrupção nas funções públicas de que tenham conhecimento


a)
Existem em seu país normas de conduta que estabeleçam medidas e sistemas para exigir dos funcionários públicos que informem as autoridades competentes dos atos de corrupção nas funções públicas de que tenham conhecimento?  Em caso afirmativo, descreva-as brevemente, indicando aspectos tais como a quem estão destinadas e se existem exceções a esse respeito e relacione as disposições e documentos em que estejam previstas e anexe cópia dos mesmos.

b)
Existem em seu país mecanismos para tornar efetivo o cumprimento dessas normas de conduta?  Em caso afirmativo, descreva-os brevemente e relacione as disposições e documentos nas quais estejam previstos e anexe cópia dos mesmos.


c)
Mencione brevemente os resultados objetivos que foram alcançados com a aplicação dessas normas e mecanismos, consignando os dados estatísticos pertinentes dos quais seu país disponha.

d)
No caso de não existirem estas normas, indique brevemente como seu país considerou dar cumprimento, em seu sistema institucional, a medidas destinadas a criar, manter e fortalecer normas de conduta destinadas a exigir dos funcionários públicos que informem as autoridades competentes dos atos de corrupção nas funções públicas de que tenham conhecimento e a mecanismos para tornar efetivo o seu cumprimento, de acordo com o previsto nos parágrafos 1 e 2 do artigo III da Convenção.
CAPÍTULO II

SISTEMAS DE DECLARAÇÃO DE RECEITAS, ATIVOS E PASSIVOS (ARTIGO III, PARÁGRAFO  4)


a)
Existem em seu país normas que estabeleçam sistemas para a declaração das receitas, ativos e passivos por parte das pessoas que desempenhem funções públicas nos cargos que a lei estabelecer e para a divulgação dessas declarações quando cabível?  Em caso afirmativo, descreve-as brevemente, indicando aspectos tais como a quem estão destinadas, a quem e em que momento deve ser apresentada a declaração, qual é o seu conteúdo, quais os critérios de avaliação e como se verifica e se acede à informação apresentada e como é utilizada e relacione as disposições e documentos em que estejam previstas e anexe cópia dos mesmos.

b)
Mencione brevemente os resultados objetivos que foram alcançados com a aplicação dessas normas, consignando os dados estatísticos pertinentes dos quais seu país disponha.

c)
No caso de não existirem estas normas, indique brevemente como seu país considerou dar cumprimento, em seu sistema institucional, a medidas destinadas a criar, manter e fortalecer normas de conduta que estabeleçam sistemas para a declaração das receitas, ativos e passivos por partes das pessoas que desempenhem funções públicas em determinados cargos estabelecidos em lei e, quando for o caso, para a divulgação dessas declarações seu cumprimento, de acordo com o previsto no parágrafo 4 do artigo III da Convenção.
CAPÍTULO III

ÓRGÃOS DE CONTROLE SUPERIOR


a)
Existem em seu país órgãos de controle superior encarregados do exercício de funções atinentes ao cumprimento das disposições previstas nos parágrafos 1, 2, 4 e 11 do artigo III da Convenção?  Em caso afirmativo, relacione-os, descreva brevemente sua natureza e características e anexe cópia das normas e documentos em que se fundamentam.

b) Mencione brevemente os resultados objetivos que foram alcançados no cumprimento dessas funções, consignando os dados estatísticos pertinentes dos quais seu país disponha. 
CAPÍTULO IV

PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (ARTIGO III, PARÁGRAFO 11)

1.
Mecanismos de participação em geral


a)
Existem em seu país uma estrutura jurídica e mecanismos para estimular a participação da sociedade civil e das organizações não-governamentais nos esforços para prevenir a corrupção?  Em caso afirmativo, descreva-os brevemente e relacione as disposições e documentos nas quais estejam previstos e anexe cópia dos mesmos.

b)
Mencione brevemente os resultados objetivos que foram alcançados com a aplicação desses mecanismos, consignando os dados estatísticos pertinentes dos quais seu país disponha.
c) No caso de não existirem esses mecanismos, indique brevemente como seu país considerou dar cumprimento, em seu sistema institucional, a medidas destinadas a criar, manter e fortalecer mecanismos para estimular a participação da sociedade civil e das organizações não-governamentais nos esforços para prevenir a corrupção, de acordo com o previsto no parágrafo 11 do artigo III da Convenção.
2.
Mecanismos para o acesso à informação


a)
Existem em seu país mecanismos que regulem e facilitem o acesso da sociedade civil e das organizações não-governamentais à informação em poder ou sob o controle das instituições públicas? Em caso afirmativo, descreva-os brevemente, indicando aspectos tais como perante que entidades podem ser aplicados esses mecanismos e de acordo com que critérios são avaliadas as petições formuladas a respeito e relacione as disposições e documentos em que estejam previstos e anexe cópia dos mesmos.

b)
Mencione brevemente os resultados objetivos que foram alcançados com a aplicação desses mecanismos, consignando os dados estatísticos pertinentes dos quais seu país disponha.
3.
Mecanismos de consulta


a)
Existem em seu país mecanismos para que as pessoas que desempenham funções efetuem consultas à sociedade civil e às organizações não-governamentais sobre assuntos relacionados com as atividades de sua competência, que possam ser utilizados para os propósitos de prevenir, detectar, punir e erradicar os atos de corrupção pública?  Em caso afirmativo, descreva-os brevemente e relacione as disposições e documentos nos quais estejam previstos e anexe cópias.

b)
Mencione brevemente os resultados objetivos que foram alcançados com a aplicação desses mecanismos, consignando os dados estatísticos pertinentes dos quais seu país disponha.

4.
Mecanismos para estimular uma participação ativa na gestão pública

a)
Existem em seu país mecanismos para facilitar, promover e obter uma ativa participação da sociedade civil e das organizações não-governamentais no processo de adoção de políticas e decisões públicas, a fim de lograr os propósitos de prevenir, detectar, punir e erradicar os atos de corrupção pública?  Em caso afirmativo, descreva-os brevemente e relacione as disposições e documentos nos quais estejam previstos e anexe cópias das mesmas.

b)
Mencione brevemente os resultados objetivos que foram alcançados com a aplicação desses mecanismos, consignando os dados estatísticos pertinentes dos quais seu país disponha.

5. Mecanismos de participação no seguimento da gestão pública


a)
Existem em seu mecanismos que permitam a participação da sociedade civil e das organizações não-governamentais no seguimento da gestão pública, a fim de lograr os propósitos de prevenir, detectar, punir e erradicar os atos de corrupção pública?  Em caso afirmativo, descreva-os brevemente e relacione as disposições e documentos nos quais estejam previstos e anexe cópias das mesmas.

b)
Mencione brevemente os resultados objetivos que foram alcançados com a aplicação desses mecanismos, consignando os dados estatísticos pertinentes dos quais seu país disponha.

CAPÍTULO V

ASSISTÊNCIA E COOPERAÇÃO (ARTIGO XIV)

1.
Assistência Recíproca


a)
Descreva brevemente a estrutura jurídica, se existir, que consagre em seu país, mecanismos de assistência recíproca para dar trâmite às solicitações emanadas das autoridades dos outros Estados Partes que, de acordo com seu direito interno, tenham faculdades para a investigação ou processo de atos de corrupção pública, a fim de obter provas e realizar outros atos necessários para facilitar os processos ou atuações referentes à investigação ou processo dos atos de corrupção.  Relacione as disposições que contêm esses mecanismos.


b)
O seu governo formulou ou recebeu solicitações relativas à assistência recíproca a que se refere a Convenção?  Em caso afirmativo, indique o número de solicitações que formulou, assinalando quantas não foram respondidas e quantas lhe foram negadas e por que motivo; o número de solicitações recebidas, indicando quantas não pôde responder e quantas recusou e por que motivo; mencione o tempo que seu país tomou para responder a essas solicitações e o tempo em que outros países lhe responderam, dizendo se considera razoáveis esses períodos.


c)
No caso de não existirem os mencionados mecanismos, indique brevemente como seu país cumprirá o compromisso previsto no parágrafo 1 do artigo XIV da Convenção.

2.
Cooperação técnica mútua


a)
Existem em seu país mecanismos para permitir uma ampla cooperação técnica mútua com outros Estados Partes sobre as formas e os métodos mais efetivos para prevenir, detectar, investigar e punir os atos de corrupção pública, que incluam o intercâmbio de experiências por meio de acordos e reuniões entre os órgãos e instituições competentes, bem como o intercâmbio de conhecimento sobre formas e métodos de participação dos cidadãos na luta contra a corrupção?  Em caso afirmativo, descreva-os brevemente.


b)
O seu governo formulou a outros Estados Partes ou recebeu de outros Estados Partes solicitações relativas à cooperação técnica mútua a que se refere a Convenção?  Em caso afirmativo, mencione brevemente os resultados obtidos a esse respeito.


c)
No caso de não existirem os mencionados mecanismos, indique brevemente como seu país cumprirá o compromisso previsto no parágrafo 2 do artigo XIV da Convenção.

d) Foram realizados em seu país programas ou projetos de cooperação técnica sobre os aspectos aos quais se refere a Convenção, com o apoio de agências de cooperação ou organismos internacionais?  Em caso afirmativo, mencione-os e refira-se brevemente a aspectos tais como as matérias sobre as quais versam e os resultados alcançados.

CAPÍTULO VI

AUTORIDADES CENTRAIS (ARTIGO XVIII)

1.
Designação de autoridades centrais

a)
Seu país designou a autoridade central para os propósitos de canalizar a assistência mútua prevista no âmbito da Convenção?


b)
Seu país designou a autoridade central para os propósitos de canalizar a assistência mútua prevista no âmbito da Convenção?


c)
Se o seu país tiver designado a autoridade ou autoridades centrais mencionadas, favor incluir os dados necessários para sua identificação, tais como o nome da entidade ou entidades e do funcionário ou funcionários responsáveis, o cargo que este ou estes ocupam, números de telefone e fax e endereço de correio eletrônico.


d)
Se não tiver designado a autoridade ou autoridades centrais mencionadas, indique brevemente como seu país cumprirá o previsto no artigo XVIII da Convenção.

2.
Funcionamento das autoridades centrais


a)
A autoridade ou autoridades centrais mencionadas contam com recursos que lhe permitam formular e receber as solicitações de assistência e cooperação a que se refere a Convenção?  Em caso afirmativo, descreva-os brevemente.


b)
A autoridade ou autoridades centrais mencionadas formularam ou receberam, desde o momento de sua designação, solicitações relativas à assistência e cooperação a que se refere a Convenção?  Em caso afirmativo, mencione os resultados alcançados a esse respeito, indicando se surgiram obstáculos ou dificuldades na tramitação das solicitações formuladas ou recebidas e a maneira em que este problema poderia ser resolvido.

III.
INFORMAÇÃO SOBRE A AUTORIDADE RESPONSÁVEL PELO TRÂMITE DESTE QUESTIONÁRIO

Por favor, preencha a seguinte informação:

(a) Estado Parte:_____________________________________________________________

(b) O funcionário que pode ser consultado sobre as respostas dadas a este questionário é:

(  ) Sr.:________________________________________________________________________

(  ) Sra.:_______________________________________________________________________

Título/cargo:___________________________________________________________________

Organismo/escritório:____________________________________________________________

Endereço postal:________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

Número de telefone:______________________________

Número de fax:__________________________________

Correio eletrônico:_______________________________

	�.	Este questionário foi aprovado pela Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, em sua Segunda Reunião, que foi realizada na sede da OEA, em Washington D.C., Estados Unidos, de 20 a 24 de maio de 2002.






